Ofício nº 759/03-GAB.


Londrina, 22 de agosto de 2003.







Senhor Presidente,







Com o presente, estamos enviando a essa egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo a indispensável autorização legislativa, para que possa incluir Programas de Trabalho nas Leis Municipais nºs. 8.659/01-PPA e 8.832/02-LDO, abrir Crédito Adicional Suplementar e desafetar de uso comum do povo e/ou especial área de terras, razões que passamos a aduzir.







Ilustres Vereadores, a proposta visa, inicialmente, incluir na Lei Municipal nº 8.659, de 19 de dezembro de 2001 - Plano Plurianual - PPA e na Lei Municipal nº 8.832, de 1 de julho de 2002 - Lei de Diretrizes Orçamentárias- LDO, a desapropriação de área de terras com 5.565,43m², destinada à industrialização e compra, e distribuição de produtos. 







Em seguida, autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar da quantia de até R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais), junto à Secretaria Municipal de Gestão Pública, para acudir despesas com aquisição de área de terras destinada à industrialização e compra e distribuição de produtos.







Finalmente, a propositura desafeta de uso comum do povo e/ou especial, a área de terras denominada Lote 2-A, destacada do remanescente da Fazenda São Manuel, da Gleba Lindóia.






Através do Ofício nº 404 de 2 de maio de 2003, o Chefe do Poder Executivo encaminhou a essa Egrégia Casa de Leis, projeto de lei para a desapropriação de área de terras com 48.842,86m², conforme Decreto nº 210 de 12 de maio de 2003. A metragem da área de terras foi obtida através de levantamento topográfico, realizado pela Empresa AGRITEL – Topografia e Arquitetura, datada de 08 de junho de 2000. O projeto foi analisado e aprovado por essa Casa, transformando-se na Lei Municipal nº 9.107, de 3 de julho de 2003.
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Após a aprovação do Projeto de Lei, a Companhia de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, foi procurada pelos proprietários da área acima citada, os quais alertaram que a área, objeto de desapropriação, era “ligeiramente” superior a que constava do Projeto de Lei.







Naquela oportunidade os proprietários alertaram a CODEL que seriam prejudicados pois, sobraria uma faixa de terras “inaproveitável e de difícil manutenção” (negrito nosso), que está localizada entre a área desapropriada e a mata nativa (preservação permanente), existente na fazenda.







Objetivando esclarecer a metragem real da área a ser desapropriada, a CODEL contratou a Empresa S W Serviços Topográficos, para realizar a medição da área supra citada, a qual constatou que mesma tem 54.408,29m², ou seja, 5.565,43m² superior a área de terras prevista no Decreto nº 210 de 12 de maio de 2003.







O objetivo do presente Projeto de Lei é corrigir a divergência entre a área inicialmente desapropriada e a área real.







Para auxiliar Vossas Excelências na análise do Projeto de Lei, anexamos os seguintes documentos:

· Decreto nº 210, de 12/05/2003;

· Laudo de Avaliação nº 034/2003;

· Lei nº 9.107, de 3/07/2003;

· Planta Planialtimétrica; 

· Decreto nº 413, de 05/08/2003;

· Laudo de Avaliação nº 069/2003; e

· Certidão Negativa da Família Zampar.
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Estas são, Senhor Presidente e ilustres Edis, as razões que nortearam a apensa Propositura, pelo que acreditamos tenha a Mensagem o pronto acolhimento dos nobres Vereadores.







Atenciosamente,






    Nedson Luiz Micheleti





       PREFEITO DO MUNICÍPIO

Excelentíssimo Senhor

ORLANDO BONILHA SOARES PROENÇA

Presidente da Câmara Municipal

N/CIDADE.

PROJETO DE LEI

OFÍCIO Nº  759/2003 - GAB., DE 22.08.2003

SÚMULA: Inclui na Lei Municipal nº 8.659, de 19 de dezembro de 2001 – Plano Plurianual – PPA e na Lei Municipal nº 8.832,        de 1 de julho de 2002 – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, a desapropriação de área de terras destinada à industrialização e compra e distribuição de produtos, com 5.565,43m², autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar da quantia de até R$ 39.000,00 junto à Secretaria Municipal de Gestão Pública e desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras denominada Lote 2-A, destacada do remanescente da Fazenda São Manuel da Gleba Lindóia.

Londrina, 22 de agosto de 2003.

                                                                              Nedson Luiz Micheleti

                                                                       PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI

SÚMULA: Inclui na Lei Municipal nº 8.659, de 19 de dezembro de 2001 – Plano Plurianual – PPA e na Lei Municipal nº 8.832,        de 1 de julho de 2002 – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, a desapropriação de área de terras destinada à industrialização e compra e distribuição de produtos, com 5.565,43m², autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar da quantia de até R$ 39.000,00 junto à Secretaria Municipal de Gestão Pública e desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras denominada Lote 2-A, destacada do remanescente da Fazenda São Manuel da Gleba Lindóia.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:



Art. 1º  Fica incluída na Lei Municipal nº 8.659, de 19 de dezembro de 2001 – Plano Plurianual – PPA, junto ao Programa de Desenvolvimento Econômico, a seguinte meta:

REGIÃO
ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE MEDIDA
QUANTIFICAÇÃO

DA AÇÃO




2003






LESTE
Aquisição de Área de Terras, destinada à Industrialização e Compra e Distribuição de Produtos
m²
5.565,43



Art. 2º  Ficam incluídas Metas para o Exercício Financeiro      de 2003, no Anexo I – Programas, Objetivos e Metas, da Lei          Municipal nº 8.832, de 1 de julho de 2002 – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO:

Programa: De Desenvolvimento Econômico
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Objetivo: Promover o desenvolvimento econômico e tecnológico do Município, contribuindo para a geração de emprego e renda. Implementar ações de desenvolvimento urbano.

Ações/Meta-2003: Desapropriar área de terras destinada à industrialização e compra e distribuição de produtos, com 5.565,43m².



Art. 3º Fica o Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto à Secretaria Municipal de Gestão Pública, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar da quantia de até               R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais), para acudir o seguinte programa de trabalho:

1000.00.000.0000.0.000 – SECRETARIA    MUNICIPAL    DE    GESTÃO

                                           PÚBLICA

1010.00.000.0000.0.000 - COORDENAÇÃO GERAL

1010.22.000.0000.0.000 -   Indústria

1010.22.661.0000.0.000 -    Promoção Industrial

1010.22.661.0030.0.000 -     Desenvolvimento Econômico

1010.22.661.0030.1.123 -      Aquisição  de   Área   de   Terras   destinada   à

                                               Industrialização  e  Compra  e  Distribuição  de

                                               Produtos  

4.0.00.00 - DESPESAS DE CAPITAL

4.4.00.00 -  Investimentos

4.4.90.00 -   Aplicações Diretas 

4.4.90.61 -    Aquisição de Imóveis – Fonte 001 ...................... R$ 39.000,00


Parágrafo único. O Crédito Adicional Suplementar, previsto no caput deste artigo, destina-se, única e exclusivamente, a atender despesas com a desapropriação de área de terras com 5.565,43m², destinado à industrialização e compra e distribuição de produtos.
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Art. 4º Como recurso para a abertura do Crédito previsto no     artigo 3º, fica anulada igual quantia do Programa de Trabalho abaixo especificado, conforme disposto no inciso III, § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964:

1500.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER

1510.00.000.0000.0.000 -  COORDENAÇÃO GERAL

1510.14.000.0000.0.000 -    Direitos da Cidadania

1510.14.422.0000.0.000 -      Direitos Individuais, Coletivos e Difusos

1510.14.422.0016.0.000 -         De Atendimento à Mulher

1510.14.422.0016.1.072 -            Construção da Sede do CAM

4.0.00.00 - DESPESAS DE CAPITAL

4.4.00.00 -  Investimentos

4.4.90.00 -   Aplicações Diretas 

4.4.90.51 -    Obras e Instalações - Fonte 001 ........................... R$ 39.000,00

Art. 5º  Fica desafetada de uso comum do povo e/ou especial área de terras denominada Lote 2-A, destacado do remanescente da Fazenda São Manuel, da Gleba Lindóia, contendo uma área de 5.565,43m², com as seguintes divisas e confrontações: “a NOROESTE confronta com a área remanescente da fazenda São Manuel, no rumo SW 16º 41’ 57”, numa distância de 174,67 metros; a NORDESTE confronta com a área remanescente da fazenda São Manuel no rumo NW 78º 17’ 23” NE numa distância de 273,10 metros; a SUDESTE confronta com a área remanescente da fazenda São Manuel no rumo NE 10º 50’ 28” numa distância                 de 210,65 metros; a SUDOESTE confronta com a faixa de domínio da Rodovia BR 369, no rumo SE 78º 17’ 23”, numa distância de 288,29 metros, perfazendo assim a área acima descrita”.


Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições ao contrário.

Londrina,

